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RESUMO 
 
Esta pesquisa teve como objetivo identificar como o avanço da criminalidade 
organizada, em especial das organizações criminosas voltadas ao tráfico 
transfronteiriço de drogas, que tem dificultado o combate aos crimes ambientais na 
Amazônia Legal Brasileira. Inicialmente, abordou-se a formação e as políticas de 
desenvolvimento implantadas na Amazônia. Nesta etapa da pesquisa se destacou o 
isolamento geográfico e social que a região possui. Posteriormente, analisou-se o 
contexto da migração das duas maiores organizações criminosas narcotraficantes do 
sudeste brasileiro – Primeiro Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV) 
– para a Amazônia, região estratégica para a entrada e saída de entorpecentes no 
país. Em um terceiro momento, a pesquisa focou na interrelação entre a atuação 
estatal na Amazônia, o fortalecimento entre as organizações criminosas e o 
agravamento do combate aos crimes ambientais. Nesse aspecto, a pesquisa 
constatou que nas áreas desprovida de uma presença efetiva do Estado as 
organizações criminosas encontram um ambiente propício para promoverem o tráfico 
de drogas, a exploração ilegal de recursos naturais e a violência generalizada. Com 
vistas a demonstrar na prática como ocorre essa interligação entre crime organizado 
e ilícitos ambientais, analisou-se o caso de exploração garimpeira ilegal na terra 
indígena Yanomami e os reflexos disso para aquele grupo. Tratou-se de uma pesquisa 
qualitativa, norteada pelo método hipotético-dedutivo, sendo que para a coleta dos 
dados que a embasaram fora realizada uma pesquisa bibliográfica, com a análise de 
relatórios formulados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, livros e artigos 
científicos em português localizados nos bancos de dados SciELO.Org e Google 
Acadêmico, além das bibliotecas virtuais de faculdades e universidades nacionais. 
Também documental, com a consulta ao Ordenamento Jurídico Pátrio, em especial a 
Constituição Federal e ao Código Penal Brasileiro. A possível hipótese da pesquisa 
constituiu-se em analisar os diversos fatores e elementos que viabilizam o nascimento 
e proliferação das organizações criminosas na Amazônia brasileira, suspeitando-se 
da simbiose entre a ausência estatal e o crime organizado resultando em um ciclo 
vicioso de degradação ambiental e social. Este estudo evidenciou a urgente 
necessidade de políticas públicas eficazes que visem a restauração da ordem, a 
proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável da Amazônia. Para tanto, 
sugeriu-se a implementação de estratégias integradas que combinem esforços de 
segurança pública, justiça social e preservação ambiental. 
 
Palavras-chave: Estado; Crime Organizado; Meio Ambiente; Garimpo Ilegal; 
Yanomami. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 
 
This research aimed to identify how the advancement of organized crime, particularly 
drug trafficking organizations operating across borders, has complicated the fight 
against environmental crimes in the Brazilian Legal Amazon. Initially, it addressed the 
formation and development policies implemented in the Amazon. This stage of the 
research highlighted the geographical and social isolation of the region. Subsequently, 
it analyzed the migration of the two largest drug trafficking criminal organizations from 
southeastern Brazil – Primeiro Comando da Capital (PCC) and Comando Vermelho 
(CV) – to the Amazon, a region strategic for the entry and exit of narcotics in the 
country. In a third phase, the research focused on the interrelationship between state 
actions in the Amazon, the strengthening of criminal organizations, and the 
exacerbation of environmental crime combating. In this aspect, the research found that 
in areas lacking effective state presence, criminal organizations find a conducive 
environment to promote drug trafficking, illegal exploitation of natural resources, and 
widespread violence. To demonstrate in practice how this interconnection between 
organized crime and environmental crimes occurs, the research analyzed the case of 
illegal mining in the Yanomami indigenous land and its impacts on that group. It was a 
qualitative study guided by the hypothetico-deductive method, with data collection 
based on bibliographic research, analyzing reports from the Brazilian Forum on Public 
Security, books, and scientific articles in Portuguese located in SciELO.org and Google 
Scholar databases, as well as virtual libraries of national colleges and universities. It 
was also documentary, with consultation to the National Legal Framework, especially 
the Federal Constitution and the Brazilian Penal Code. The possible hypothesis of the 
research was to analyze the various factors and elements that enable the emergence 
and proliferation of criminal organizations in the Brazilian Amazon, suspecting a 
symbiosis between the absence of the state and organized crime resulting in a vicious 
cycle of environmental and social degradation. This study highlighted the urgent need 
for effective public policies aimed at restoring order, environmental protection, and 
sustainable development of the Amazon. It suggested the implementation of integrated 
strategies combining efforts in public security, social justice, and environmental 
preservation. 
 
Keywords: State; Organized crime; Environment; Illegal mining; Yanomami. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Amazônia Legal possui ampla riqueza natural e biodiversidade, 

transmutando-se em um dos maiores patrimônios ambientais do planeta. Contudo, a 

magnitude de suas florestas e rios contrasta fortemente com a realidade 

socioeconômica de sua população e a fragilidade da presença estatal na região. O 

presente estudo explora a complexa dinâmica entre a ausência do Estado, a presença 

das organizações criminosas e a prática de crimes ambientais na Amazônia Legal 

Brasileira, em especial o garimpo ilegal. A escolha deste tema se justifica pela 

relevância crescente das questões ambientais e de segurança pública, bem como pela 

necessidade de compreender como essas esferas interagem e se retroalimentam na 

configuração atual da região. 

A formação histórica da Amazônia Legal está intrinsecamente ligada a 

processos de colonização e desenvolvimento econômico promovidos pelo Estado 

brasileiro, que, ao longo das décadas, implementou políticas de ocupação e 

exploração dos recursos naturais sem um planejamento adequado para a 

sustentabilidade. O resultado foi um modelo de desenvolvimento predatório que, 

aliado à precariedade das estruturas de governança, criou um vácuo de poder em 

diversas áreas da região. Este vácuo é preenchido por organizações criminosas que, 

aproveitando-se da ausência estatal, instauram um regime de terror e exploração 

ilícita dos recursos naturais. 

A presença de facções criminosas na Amazônia é um fenômeno relativamente 

recente, mas que tem se intensificado de maneira alarmante. Facções oriundas de 

grandes centros urbanos, como o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando 

Vermelho (CV), migraram suas atividades para a região, encontrando um ambiente 

propício para a expansão de seus negócios ilícitos. Atualmente, estima-se que cerca 

de 22 facções, tanto nacionais quanto estrangeiras, operam na Amazônia, controlando 

rotas de tráfico de drogas, armas e outros contrabandos. Este cenário não só perpetua 

a violência e a criminalidade, mas também agrava a destruição ambiental, uma vez 

que estas organizações estão profundamente envolvidas em atividades como a 

mineração clandestina. 

A ausência do Estado na Amazônia manifesta-se de diversas formas, desde a 

falta de infraestrutura básica até a insuficiência de políticas públicas eficazes para a 

proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável. Esta ausência cria um ambiente 
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onde a lei do mais forte prevalece, havendo a constante violação de direitos. A vista 

disso, o presente estudo dedica esforços na compreensão de como a ausência do 

Estado e a influência das organizações criminosas se entrelaçam e impactam o meio 

ambiente na Amazônia.  

Para tanto, o estudo foi estruturado em três capítulos, sendo que inicialmente 

se discute a criação e desenvolvimento da Amazônia Legal, bem como o surgimento 

das grandes facções criminosas do sudeste brasileiro. Na sequência se discute a 

ausência estatal na região amazônica e o impacto disto na migração do crime 

organizado para a Amazônia Legal, bem ainda as implicações decorrentes desse 

cenário.  

A pesquisa utiliza o método qualitativo - que não se baseia em análises 

estatísticas, sendo o método que melhor se adéqua a análise de pesquisas de 

natureza social - para o estudo dos dados colhidos por meio de uma revisão 

bibliográfica de livros, artigos, relatórios de organizações não-governamentais e 

monografias indexadas em bancos de dados como Google Acadêmico e Scielo, bem 

como procedimento documental, posto que se analisará dispositivos legais como leis 

de âmbito federal disponíveis nos sítios oficiais do Governo Federal, bem ainda 

matérias jornalísticas e demais sítios da internet que tragam informações pertinentes 

sobre a temática abordada a seguir. 

Em suma, este trabalho pretende contribuir para a compreensão das 

complexas interações entre a ausência do Estado, a atuação das organizações 

criminosas e a degradação ambiental na Amazônia Legal. Ao lançar luz sobre estas 

dinâmicas, espera-se fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas que 

promovam a justiça social, a segurança e a preservação ambiental, garantindo um 

futuro sustentável para esta região fulcral para o Brasil e o mundo. 

 
1.1 JUSTIFICATIVA 

 
A escolha do tema para a presente monografia se fundamenta na intrincada e 

multifacetada realidade da Amazônia Legal, que transcende questões puramente 

ambientais, afetando diretamente os âmbitos social, econômico, político e cultural 

tanto do Brasil quanto do cenário internacional. A Amazônia Legal é uma região de 

importância estratégica incomparável, sendo não apenas o pulmão do mundo, mas 
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também um espaço onde se encontram culturas tradicionais, biodiversidade única e 

recursos naturais que desempenham um papel crucial na economia global. 

Sob um aspecto social, a região abriga uma vasta população que, apesar de 

viver em uma das áreas mais ricas em recursos naturais do planeta, enfrenta desafios 

significativos, como pobreza, exclusão e violência. A ausência do Estado em muitos 

desses territórios contribui para a marginalização dessas comunidades, deixando-as 

vulneráveis à exploração por organizações criminosas. Essa vulnerabilidade social 

reflete uma falha sistêmica que exige urgente atenção, pois a melhoria da qualidade 

de vida dessas populações é essencial para a construção de uma sociedade mais 

justa e equitativa. 

Economicamente, a Amazônia Legal é uma fronteira de recursos inexplorados 

que têm o potencial de impulsionar o desenvolvimento sustentável do Brasil. No 

entanto, a exploração ilegal desses recursos, impulsionada pela falta de controle 

estatal, resulta em perdas econômicas significativas para o país e perpetua um 

modelo de desenvolvimento que não beneficia a população local. A exploração 

desenfreada compromete a sustentabilidade econômica de longo prazo e ameaça os 

recursos que poderiam ser utilizados de maneira mais responsável para gerar riqueza 

e desenvolvimento social. 

Culturalmente, a Amazônia é um mosaico de povos indígenas e comunidades 

tradicionais que preservam saberes ancestrais e modos de vida profundamente 

conectados ao meio ambiente. A destruição ambiental promovida pela atuação das 

organizações criminosas ameaça diretamente essas culturas, que dependem dos 

recursos naturais para sua sobrevivência. Além disso, o apagamento dessas culturas 

representa uma perda irreparável para o patrimônio cultural da humanidade. 

Portanto, a presente pesquisa é justificada pela urgência de compreender e 

abordar a interconexão entre a ausência do Estado, a ação das organizações 

criminosas e a degradação ambiental na Amazônia Legal. A relevância deste estudo 

reside na necessidade de soluções integradas que possam assegurar a preservação 

da riqueza natural, o desenvolvimento econômico sustentável, a proteção das 

comunidades locais e o fortalecimento das instituições políticas na região, visando não 

apenas o bem-estar da população brasileira, mas também a conservação de um 

patrimônio essencial para o futuro do planeta. 
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1.2 OBJETIVOS 
 

1.2.1 Geral 
 
Este estudo visa analisar, na realidade amazônica, de que maneira o avanço 

dos ilícitos ambientais se interliga à presença pouco eficiente do Estado e ao avanço 

da criminalidade organizada na região, em especial aquela voltada ao tráfico 

transfronteiriço de entorpecentes. 

 

1.2.2 Específicos 
 

Pretende-se, com esta pesquisa, analisar os parâmetros históricos das políticas 

de desenvolvimento da Amazônia Legal Brasileira e compreender a sua (in)eficiência; 

pesquisar de que maneira o Estado contribui para o avanço da criminalidade 

organizada na Amazônia Brasileira; bem como, estudar a sobreposição entre as rotas 

do tráfico de drogas e dos crimes ambientais, em especial o garimpo ilegal. 

Ademais, objetiva-se observar a relação entre o avanço do crime organizado 

para a Amazônia Legal e o agravamento no combate aos crimes ambientais na região, 

bem ainda o reflexo do avanço das organizações criminosas na vida dos povos 

tradicionais da Amazônia. 

 
1.3 HIPÓTESE 

 

A precípua ideia desta pesquisa consiste em analisar a contribuição de fatores 

históricos, políticos e sociais no desenvolvimento e expansão do crime organizado na 

Amazônia Brasileira. As políticas públicas de integração inadequadas para a realidade 

da região e insuficientes para atender as demandas existentes, somadas ao 

isolamento geográfico e social da Amazônia, faz surgir um ambiente propício para a 

proliferação de atividades criminosas.  

A somatória destes fatores acarreta um cenário onde o tráfico de drogas e o 

garimpo ilegal prosperam. O encontro destes elementos tece uma realidade que 

permite às organizações criminosas se estabelecerem com relativa facilidade, 

aproveitando-se das lacunas no controle estatal e na fiscalização. Nesse cenário, as 

facções criminosas, originárias principalmente da região sudeste do Brasil, encontram 
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na Amazônia uma oportunidade para expandir suas operações, aproveitando a 

fragilidade das instituições locais e a falta de fiscalização efetiva. 

A partir disso, observa-se a formação de redes criminosas complexas e 

transnacionais, que exploram tanto os recursos naturais quanto os corredores de 

tráfico, agravando a degradação ambiental e a violência. Assim, obtém-se que a 

presença de organizações criminosas na Amazônia Legal está intimamente ligada às 

rotas internacionais de tráfico de drogas e às atividades ilícitas ambientais. 

A ausência de uma presença efetiva do poder público na Amazônia Brasileira 

são fatores críticos que facilitam a operação de grupos criminosos. A falta de recursos 

adequados para a segurança pública e a precariedade na fiscalização das fronteiras 

criam um vácuo de poder rapidamente preenchido por organizações criminosas. 

Estas, por sua vez, se aproveitam da ausência de controle para estabelecer e expandir 

suas atividades ilícitas, o que inclui não apenas o tráfico de drogas, mas também 

crimes ambientais como o garimpo ilegal. 

Ante tal realidade, com a expansão do crime organizado e as lacunas 

existentes nas políticas de segurança e controle ambiental, faz-se necessário uma 

abordagem integrada e mais robusta por parte do poder público, quando da criação 

de estratégias governamentais, para o enfrentamento dos desafios na Amazônia 

Brasileira. Ao longo do estudo se constata a necessidade de reformulação das 

políticas públicas e o desenvolvimento de estratégias mais eficazes para garantir a 

segurança e a proteção ambiental na região, com foco na implementação de medidas 

que possam realmente enfrentar as complexas redes criminosas e promover um 

desenvolvimento sustentável e seguro para a Amazônia Legal. 

 
1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, visto que buscou uma 

aplicação prática dos conhecimentos gerados, para a solução da problemática 

apresentada (Prodanov, 2013, p. 51). Para a coleta dos dados que fundamentaram o 

estudo foi adotado o método de pesquisa bibliográfico, sendo que entre os meses de 

maio e agosto de 2024 procedeu-se à análise de relatórios formulados pelo Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, livros, artigos científicos em português localizados 

nos bancos de dados SciELO.Org e Google Acadêmico, além das bibliotecas virtuais 

de faculdades e universidades nacionais, e demais informações localizadas em sítios 
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da internet, com relevância para a pesquisa. Também se empregou o método 

documental, com a consulta ao Ordenamento Jurídico Pátrio, em especial a 

Constituição Federal, ao Código Penal Brasileiro e Lei de Crimes Ambientais.  

Inicialmente, realizou-se a leitura acurada das fontes selecionadas e a extração 

dos pontos importantes para o conhecimento aprofundado do assunto, bem como 

para embasamento e formulação do presente estudo. Para análise dos dados obtidos 

adotou-se o método qualitativo, visto que, conforme explica Richardson e Wainwright 

(2012, p. 14-15), o emprego da abordagem qualitativa é justificada por ser esta uma 

forma adequada para compreender a natureza de um fenômeno social. 

Considerando que o estudo buscou a formulação de hipóteses para a solução 

da problemática apresentada, o método científico adotado foi o hipotético-dedutivo, o 

qual se vincula a corrente filosófica neopositivista. A escolha desse método se justifica 

justamente por ele apresentar como característica a formulação de hipóteses para 

solução do problema, as quais devem ser atestadas ou falseadas (Prodanov; Freitas, 

2013, p. 127). Quanto aos objetivos da pesquisa, esta se classifica como exploratória. 

No que diz respeito ao meio técnico da pesquisa, empregou-se, conjuntamente, 

os métodos histórico, observacional e monográfico, isso porque ao longo da pesquisa 

foi analisada a evolução histórica da Amazônia Legal, bem como o surgimento e 

migração das organizações criminosas sudestinas para a região. Ainda, observou-se 

o comportamento das organizações criminosas na Amazônia e os resultados desta 

migração na dinâmica social e ambiental local. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 O VAZIO DEMOGRÁFICO DA AMAZÔNIA BRASILEIRA: ASPECTOS 

HISTÓRICOS SOBRE AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 

 

Primeiramente, é necessário compreender o processo evolutivo da Amazônia 

legal até sua atual configuração, repassando pelas suas fases de colonização e quais 

as políticas que foram adotadas pelo Poder Público visando garantir a sua integração 

com o restante do país, analisando seu atual isolamento geográfico e social e 

relacionando essa conjuntura de fatos com o desenvolvimento do crime organizado 

nessa área. 

A princípio, é imperioso destacar os importantes aspectos acerca da Amazônia 

brasileira, reconhecida mundialmente pela riquíssima variedade de fauna e flora, 

atuando como epicentro da biodiversidade mais variada do planeta. Ocupando 

aproximadamente 40% do território nacional, a floresta amazônica é considerada o 

maior bioma do Brasil e desempenha um papel crucial no equilíbrio ambiental do globo 

terrestre, sendo fundamental para a conservação da vida no planeta (Lopes et al., 

2023, online). 

Esse território começou a ser massivamente colonizado a partir do século XVI, 

fruto da chamada “era das grandes navegações”, e despertou grande interesse em 

vários povos europeus, que buscavam riquezas derivadas de minérios e especiarias, 

conhecidas como drogas do sertão. Outrossim, a crescente corrida entre Espanha e 

Portugal pelo controle das regiões conquistadas serviu como combustível para 

acelerar o processo de colonização desta área. Estes eventos consagraram a primeira 

fase do desenvolvimento demográfico da Amazônia legal, sendo precedido pela 

exploração do látex vegetal (Almeida; Soares, 2020, online). 

Nesse diapasão, é importante entender que a economia brasileira, no período 

que compreende séculos XVI e XX, foi caracterizada como primário-exportadora, ou 

seja, focava principalmente na venda de matéria-prima e, nesse contexto, a borracha 

natural destacou-se a partir do século XIX, tendo em vista que o Brasil era o único 

fornecedor deste produto no mundo, assim, em razão da grande demanda, houve um 

considerável desenvolvimento industrial e demográfico na Amazônia (onde existia a 

maior parte dos seringais) até meados de 1900, quando alcançou o seu ápice (Silva, 

2022, p. 17). 
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Gráfico 1. Quantidade de borracha exportada entre 1827 e 2019. 

 

Fonte: Silva, 2022. 

Importante mencionar que, em razão da grande oferta de trabalho, milhares de 

pessoas se deslocaram para a região amazônica, com a população local disparando 

de 278.250 mil pessoas em 1860, para aproximadamente 1.217.010 em 1910. Os 

chamados soldados da borracha, eram compostos por migrantes de todas as partes 

do Brasil, mas a maioria era proveniente do nordeste brasileiro, que contribuíram 

grandemente para o aumento populacional da Amazônia (Silva, 2022, p. 55). 

Todavia, apesar de todos os eventos supramencionados, ainda é preciso 

considerar a imensidão da floresta amazônica. Em suma, apesar do crescente número 

de trabalhadores que fixaram moradia nessa região, ainda persistia um grande vazio 

demográfico em parte significativa da amazônia brasileira, sendo uma constante fonte 

de preocupação dos governos militares brasileiros em meados de 1970, que para 

sanar este revés, implementou o Programa de Integração Nacional (PIN), que visava 

proclamar o desenvolvimento nacional, buscando a unificação do país (Soares, 2021, 

online). 

O plano em questão buscava preencher os chamados “vazios demográficos” 

na região amazônica brasileira, utilizando-se para tanto, um massivo investimento 

estatal, cujo montante atualizado perfaz o quantum de R$7.393.237.162,96. As 

primeiras fases do planejamento caracteriza-se pela construção de estradas 

interligando as regiões outrora isoladas, com as rodovias Transamazônica e Cuiabá-

Santarém, ganhando grande destaque. Outrossim, as terras contíguas as vias foram 
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destinadas à reforma agrária, viabilizando a ocupação com potencial produtivo 

(Cavalcante Júnior, 2021, online). 

O resultado da implementação das políticas adotadas pelos militares 

resultaram em alterações significativas do espaço amazônico. Se em 1960 existiam 

apenas 6 municípios na região norte, com 149.020 habitantes, em 1970 eram 213 mil 

habitantes e 19 municípios formados, com a econômica local angariada fortemente 

pela produção extrativista e agropecuária, graças ao zoneamento adequado do uso 

dos recursos naturais elaborado pelo PIN (Cavalcante Júnior, 2021, online). 

Todavia, apesar do sucesso relacionado à expansão populacional, o último 

censo realizado no ano de 2022, revelou que os nove estados nortistas que compõem 

a Amazônia Legal possuem o equivalente a 8,5% da população do país, apesar de 

ser a maior região brasileira (Brasil, 2022). Outrossim, o Instituto Arapyaú mapeou os 

mais severos problemas presentes, destacando-se aqueles relacionados à saúde, 

educação e principalmente os de infraestrutura. 

Figura 1. Tamanho da população nos municípios da Amazônia Legal, 2021. 

 

Fonte: Imazon, 2021. 

Nesta conjuntura, ao somar os fatores decorrentes do isolamento geográfico e 

populacional da amazônia brasileira, bem como os inúmeros problemas conexos a 

carência de infraestrutura, viabilizou o surgimento e fortalecimento de organizações 
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criminosas, que se aproveitaram das circunstâncias supramencionadas para 

desenvolverem suas atividades (Stabile, 2023, online). Nesse sentido, Renato Sérgio 

de Lima (apud Stabile, 2023, online), diretor-presidente do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, discorre que: 

 
Temos uma tradição de ocupação muito pautada do fora para dentro, com 
vazios urbanos. Ao mesmo tempo, os grandes municípios estão vivendo um 
problema seríssimos de violência e que as rotas [de tráfico] estão sendo 
controladas pelo narcotráfico em sinergia e de forma simbiótica com as outras 
modalidades de crime, como garimpo, desmatamento, grilagem e assim por 
diante. 
 

Percebe-se que há uma íntima relação entre a realidade fática presenciada na 

amazônia legal e o surgimento, bem como o desenvolvimento, de grupos criminosos 

que se aproveitam do cenário vivido nesta localidade, para exercerem suas atividades 

sem empecilhos ou contratempos advindos da fiscalização realizada pelo Poder 

Público, sendo suas raízes e evoluções prontamente exploradas a seguir. 

 

2.2 CONTEXTO SOCIAL DO CRIME ORGANIZADO E DAS ORGANIZAÇÕES 

CRIMINOSAS NA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

 

O nascimento do crime organizado e das organizações criminosas no Brasil 

ainda é tema divergente na doutrina. Na visão de Eduardo Araújo Silva (2003, online), 

foi o movimento denominado Cangaço, que entre o final do século XIX e início do 

século XX, sob a liderança de Virgulino Ferreira da Silva, o Lampião, dedicou-se a 

prática de crimes no sertão nordestino, a primeira das organizações criminosas 

brasileiras. Eduardo Araújo Silva (2003, online) destaca também que foi o “jogo do 

bicho”, difundido no século XX, a primeira infração penal de natureza organizada no 

Brasil. 

Aliás, oportuno tecer algumas distinções a respeito do crime organizado, 

facções, organizações e associações criminosas. Sobre o tema, Luiz Flávio Gomes 

(2012, on-line) leciona que, enquanto as organizações criminosas possuem atuação 

ostensiva e servil “nas ruas, nas estradas e nas favelas”, transfigurando-se em 

verdadeiros “soldados” do crime organizado, cuja periculosidade, por óbvio, não deve 

ser menosprezada, o crime organizado é “camuflado, clandestino, pouco ou nada 

visível”, composto pelas elites que não integram a realidade dominada pelas 
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organizações criminosas, bem como que detém influência sobre “os poderes 

constituídos, por meio da corrupção” (Gomes, 2012, online). 

Já no tocante às facções criminosas, no julgamento do Agravo Regimental no 

Recurso em Habeas Corpus n.º 185.970-PR, de relatoria do Ministro Messod Azulay 

Neto, apreciado em 07 de maio de 2024, a Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) acolheu tese no sentido de possuir o termo facção maior abrangência, 

devendo ser analisado com base no caso concreto.  

Isso significa dizer que, para que uma facção seja categorizada como uma 

organização criminosa, faz-se necessário que esta se adeque aos requisitos 

elencados no artigo 1º, § 1º, da Lei n.º 12.850/2013. No referido julgamento, o STJ 

entendeu que para a aplicação do indulto (na execução penal), com arrimo no Decreto 

n. 11.302/2022, é irrelevante discussões acerca da distinção entre organização e 

facção criminosa. 

Quanto às associações criminosas, trata-se do crime previsto no artigo 288 do 

Código Penal (Brasil, 1940, online), cujos requisitos para a sua configuração são: i) a 

associação de, no mínimo, três pessoas e ii) a finalidade comum de cometer crimes, 

diferindo-se, destarte, das exigências delimitadas pela Lei n. 12.850/2013 para o 

reconhecimento das organizações criminais. 

Apesar de ser visível a preocupação do legislador pátrio com os crimes 

plurissubjetivos, tanto é que desde a redação do Código Penal de 1940 já constava 

no rol de “Crimes Contra a Paz Pública” o delito de quadrilha ou bando (art. 288) – 

hoje denominado associação criminosa – tardou em conceituar o que seria 

considerado organização criminosa, realizando tal definição apenas na Lei n. 

12.694/12, posteriormente alterada pela Lei n. 12.850/2013, que em seu art. 1º, § 1º 

dispôs da seguinte forma: 

 
[...] § 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, 
ou que sejam de caráter transnacional. 
 

No Brasil, o crime organizado e as organizações criminosas nos moldes 

hodiernamente conhecidos surgiram em meados da década de 1970 no estado do Rio 

de Janeiro, quando, no curso do regime militar, presos políticos foram custodiados no 

Instituto Penal Cândido Mendes (Presídio de Ilha Grande) junto a presos comuns, 
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sendo as lições acerca de técnicas de guerrilha e organização transmitidas pelos 

presos políticos aos demais custodiados (Arão et al., 2021, p. 111). 

A referida união entre os detentos acarretou o surgimento da “Falange 

Vermelha”, que posteriormente originou o hoje conhecido, e temido, Comando 

Vermelho (CV), organização que em 17 de setembro de 1979, após uma rebelião, 

venceu disputas internas pelo controle da unidade prisional, assumindo um papel de 

liderança na instituição. A facção, que iniciou suas incursões criminosas com roubos 

a bancos, passou posteriormente a atuar no comércio de drogas e armas naquele 

estado. Ainda no Presídio de Ilha Grande, nos anos de 1980, dissidentes do Comando 

Vermelho deram origem a outra organização: o Terceiro Comando (TC) (Arão et al., 

2021, p. 112). 

Já no ano de 1994 outra organização criminosa emergiu no Rio de Janeiro, 

igualmente oriunda da dissensão de integrantes daquela que foi a espinha dorsal das 

organizações criminosas em solo fluminense, o Comando Vermelho (CV). Tal 

organização se denomina Amigos dos Amigos (ADA) (Ferro, 2006, p. 87-90). 

Entretanto, em que pese a ascensão de outros grupos criminosos e a instalação de 

uma “guerra” no estado do Rio de Janeiro pelo domínio do tráfico de drogas nas 

favelas cariocas, atividade de extrema importância para referidas organizações, na 

década de 1990 o domínio desta atividade criminosa se manteve nas mãos do 

Comando Vermelho (Oliveira Filho, 2013, p. 16-17). 

Outrossim, a realidade do crime organizado não ficou restrita ao estado do Rio 

de Janeiro, pois a transferência de detentos integrantes das organizações criminosas 

fluminenses para outros presídios do país culminou na expansão dessas 

organizações para as demais unidades da federação. Em 1993, na Casa de Custódia 

e Tratamento Dr. Arnaldo Ferreira, em Taubaté, no estado de São Paulo, surgiu o 

Primeiro Comando da Capital (PCC) (Arão et al., 2021, p. 112-114), hoje a maior 

organização criminosa do Brasil (Adorno et al., 2022, online).  

Já no ano de 2007, no estado do Amazonas, nasceu aquela que se consagraria 

como a terceira maior facção criminosa do país: a Família do Norte (FDN) (FBSP, 

2023, p. 69), que até o ano de 2016 se destacava no controle da rota de escoamento 

de drogas do rio Solimões. Ainda no ano de 2016 a Família do Norte se aliou ao 

Comando Vermelho, entretanto, no ano de 2018 o pacto estabelecido entre o CV e a 
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FDN foi rompido, gerando uma “guerra” (FBSP, 2023, p. 69) entre as duas 

organizações.  

Atualmente o crime organizado se faz presente nas vinte e sete unidades 

federativas, sendo que, com exceção dos estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul 

e Piauí, dominados por uma única organização: o Primeiro Comando da Capital 

(PCC), há a atuação concomitante de mais de uma organização criminosa nos demais 

territórios (Adorno et al., 2022, online). Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública de 2022, elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

existem cerca de cinquenta e três facções criminosas em atividade em solo brasileiro, 

sendo o Comando Vermelho e o PCC as duas organizações mais distribuídas pelos 

estados-membros (PODER360, 2022, on-line). 

Essa expansão do domínio das duas maiores organizações criminosas 

(Comando Vermelho e Primeiro Comando da Capital) se deve, em grande parte, à 

criação do Sistema Penitenciário Federal. As lideranças destas duas organizações 

criminosas passaram a ser transferidas para os presídios federais, onde tinham 

contato com lideranças de organizações criminosas de outras regiões do país e assim 

formavam alianças e angariavam novos membros (FBSP, 2022, p. 33). 

Ainda ano de 2016 uma guerra declarada eclodiu entre o PCC e CV, isso após 

o homicídio do narcotraficante paraguaio Jorge Rafaat, organizado pelo Primeiro 

Comando da Capital. Com a morte de Rafaat, o PCC passou a dominar a rota de 

tráfico de cocaína da fronteira entre o Paraguai e o Mato Grosso do Sul (FBSP, 2022, 

p. 35), em razão disso o Comando Vermelho se viu obrigado a buscar novos 

caminhos, interessando-se mais pela Amazônia, passando a atuar fortemente na rota 

do rio Solimões (FBSP, 2022, p. 35). 

A migração da organização criminosa do sudeste brasileiro para a região 

amazônica não se deu de maneira injustificada, na verdade, o local é estratégico para 

a traficância de entorpecentes. Como expõe Aiala Couto (2022, p. 52), a Amazônia 

integra um corredor de exportação da droga – especialmente a cocaína e skunk 

(FBSP, 2023, p. 69) – produzida nos países andinos – principalmente a Bolívia, Peru 

e Colômbia (FBSP, 2023, p. 69) – e o mercado consumidor europeu e asiático, além 

do próprio mercado consumidor brasileiro, transformando-a em ponto estratégico para 

a “geopolítica do narcotráfico” (FBSP, 2022, p. 56). 
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Ao se instalar na região, o crime organizado passa a formar uma rede bem 

estruturada, convertendo cidades em “nós” de interligação com, por exemplo, a 

construção de pistas de pouso e abertura de estradas, tudo para dar vazão aos 

produtos ilícitos mercantilizados (FBSP, 2022, p. 53). Conforme estudo do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, hoje, cerca de “1/3 dos habitantes da Amazônia 

Legal vivem em áreas conflagradas por disputas entre facções criminosas” (FBSP, 

2023, p. 56). Bem ainda, há na região a atuação de vinte e duas organizações, dentre 

as quais se destacam o Comando Vermelho (CV), o Primeiro Comando da Capital 

(PCC) e a Família do Norte (FDN) (FBSP, 2023, p. 69). 

Não bastando, é visível que o avanço do crime organizado tem agravado o 

quadro já alarmante de violência na região amazônica. A exemplo disso, o Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2022, p. 53) apresenta que, na Amazônia, as 

mortes violentas que ocorrem nos centros urbanos estão principalmente ligadas ao 

tráfico de drogas. Somente no ano de 2021, enquanto a média nacional de mortes 

violentas registrou uma queda de 6,5%, no mesmo período, ocorreu o oposto na 

região amazônica, sendo registrado um aumento de 7,9% no número de mortes 

violentas. De igual modo, enquanto no cenário nacional a taxa de mortes violentas 

intencionais foi de 22,3 por grupo de 100 mil habitantes, na região amazônica esse 

número foi de 30,9 por grupo de 100 mil habitantes, ou seja, 38,6% acima da média 

nacional (FBSP, 2022, p. 53). 

A forma de atuação do crime organizado na Amazônia transcende os limites 

territoriais brasileiros, categorizando-se como transfronteiriço, atuando dentro e fora 

das fronteiras do Brasil e se conectando a redes de ilegalidades de outros países. O 

estado do Amazonas concentra as duas principais rotas do tráfico da região norte: a 

rota do rio Solimões e do rio Javali, que são alvos de cobiça e disputas constantes por 

parte das organizações criminosas sudestinas (CV e PCC) e de organizações 

regionais como a FDN e a denominada “Os Crias” (FBSP, 2023, p. 57). 

Um fator relevante na dinâmica de atuação do crime organizado na Amazônia 

Brasileira é a sobreposição “do crime transnacional e da violência com ilícitos 

ambientais, como tráfico de pescado, exploração ilegal de madeira, garimpo ilegal de 

ouro e outros minerais” (Lima, 2023, p. 7). 
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2.3 O ESTADO AUSENTE, O FORTALECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES 

CRIMINOSAS NA AMAZÔNIA 

 
Preliminarmente é necessário compreender o conceito de Estado, o que se 

entende por ausência e as implicações da junção de ambos os termos. Assim, 

consoante preceitua Dalmo de Abreu Dallari (2003, p. 118), é o Estado entendido 

como: “a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado 

em determinado território”, estando este balizado em três elementos: povo, território e 

soberania (Ferreira Filho, 1994, p. 39). Na atualidade, adota-se também a concepção 

de “Estado do Bem-estar Social”, onde se transfere ao Estado a obrigatoriedade de 

fornecer subsídios mínimos a garantir a promoção social (saúde, educação, 

segurança pública, seguridade social etc.) para sua população (Taiar, 2009, p. 68). 

Outrossim, a Constituição Federal, em seu artigo 1º, caput, dispõe que: “A 

República Federativa do Brasil [...] constitui-se em Estado Democrático de Direito”, 

caracterizando-se este pela separação dos poderes e consagração dos direitos e 

garantias constitucionais (Barbosa; Saracho, 2018, online). Bem ainda, estão 

elencados dentre os fundamentos da República, a cidadania e a dignidade da pessoa 

humana (art. 1º, incisos III e IV, da CF) cabendo ao Estado efetivar o cumprimento de 

referidos fundamentos. 

Em outro norte, a ausência é definida por Ferreira (2008, p. 154), dentre outros, 

como o não comparecimento, a falta, ou inexistência. Destarte, a ausência do Estado 

pode ser entendida como a insuficiência, e por vezes a completa falta, estatal no 

cumprimento do seu dever enquanto garantidor do bem-estar social e em fazer valer 

o Estado Democrático de Direito, fato que acaba por gerar lacunas na prestação de 

serviços básicos – para os fins deste artigo, em especial a segurança pública. Lacunas 

estas que passam a ser preenchidas por organizações avulsas ao Estado legítimo 

(Borel, 2019, p. 49-50).  

Marco Antônio Rodrigues Nahum (2004, online) observa que: “Da atual 

desorganização do Estado cresce o crime organizado. Da sua ausência no plano 

social, apresenta-se o Estado-Paralelo. Da sua corrupção cresce a impunidade”. Já 

Borel (2019, p. 52) explica ser o “Estado Paralelo” aquele que se desenvolve – vale 

acrescentar, de forma clandestina – ao lado do Estado “oficial”.  

Tais concepções se relacionam a Amazônia, pois, conforme exposto em linhas 

pretéritas, a Amazônia Legal Brasileira enfrenta uma série de problemas geográficos, 
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estruturais, de desenvolvimento e ocupação populacional. Bem ainda, representa 

para o crime organizado transfronteiriço uma importante porta de entrada e saída de 

produtos ilegais, o que acarreta constantes disputas entre grupos locais, de 

abrangência nacional e grupos estrangeiros pelo domínio das principais rotas de 

escoamento dos ilícitos, principalmente drogas e armas (FBSP, 2024, p. 56). 

André Guimarães (apud Franco, 2022, online), expõe que “dificuldade de 

acesso” na região e a “ausência de fiscalização” nas fronteiras da Amazônia Legal 

favorecem a execução de atividades ilícitas; bem ainda, destaca que “Centenas de 

pessoas são assassinadas, são ameaçadas, [e] intimidadas no exercício de suas 

profissões” no “dia a dia da Amazônia”. 

Por seu turno, Suely Araújo (apud Fachin, 2022, on-line), ex-presidente do 

Ibama e especialista em políticas públicas do Observatório do Clima, afirma que “a 

Amazônia está completamente largada pelo governo federal e os governos estaduais 

também não atuam com a força necessária contra atividades ilegais”.  

Corroborando as afirmações dos referidos profissionais, que conhecem a 

realidade da Região Amazônica, o relatório “Governança e Capacidade Institucional 

da Segurança Pública na Amazônia”, publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (2022, p. 11) – e que tomou como escopo seis estados integrantes da 

Amazônia Legal: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima – traz que o 

Estado Brasileiro não é eficiente no governo das gestões atinentes a Amazônia, não 

logrando êxito em “promover o Estado de Direito nos interiores da região, em especial 

pela intermitência de sua atuação”.  

Segundo referido estudo (2022, p. 11), as forças de segurança pública não 

possuem a integração necessária ou a capacidade operativa para fazer frente ao 

avanço da criminalidade organizada na Amazônia Legal. Para exemplificar essa 

realidade, conforme relatório “Segurança Pública e Crime Organizado na Amazônia 

Legal” (FBSP, 2023, p. 09), somando-se os nove Estados que compõem a referida 

região a média é de 1 (um) delegado de polícia para cada 2.451 km² e 1 (um) perito 

criminal para cada 2.280 km², muito destoante da média nacional de 1 (um) delegado 

de polícia para cada 734 km² e 1 (um) perito criminal para cada 720 km². 

Além do baixo efetivo dos órgãos de segurança pública que atuam na região – 

Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Penal, 

Exército, Marinha, Aeronáutica etc. (FBSP, 2022, p. 19-20) – há, ainda, a precarização 



30 
 

 

dos recursos materiais imprescindíveis para atuação no bioma amazônico, como 

embarcações e aeronaves. No ano de 2020 as forças policiais contavam com apenas 

quatro aviões e dois helicópteros para realizar o patrulhamento aéreo; no tocante às 

embarcações, haviam somente 34 (trinta e quatro) à disposição da Polícia Civil e 148 

(cento e quarenta e oito) disponíveis à Polícia Militar (FBSP, 2023, p. 29). 

Na Amazônia Legal a atuação das agências de segurança pública é 

centralizada principalmente nas capitais e cidades próximas (FBSP, 2022, p. 35), com 

a realização de ações pontuais no interior, que apesar dos resultados imediatistas não 

são suficientes para “prover o exercício perene do Estado de Direito na Amazônia” 

(FBSP, 2022, p. 36). Essa configuração de atuação torna a já precária presença 

estatal ainda mais frágil e as lacunas deixadas acabam sendo preenchidas por entes 

não estatais, dentro os quais se fazem presentes as organizações criminosas (FBSP, 

2022, p. 53). 

Conforme supracitado relatório, é justamente nos locais onde há menos 

atuação estatal onde muito se concentra as atividades ilegais. Ademais, como exposto 

no item 2.2 desta monografia, nos últimos anos houve a migração de facções 

criminosas de abrangência nacional para a Amazônia Legal que, ora firmando 

alianças com grupos locais, ora instalando um cenário de guerra com estes, atuam 

nas principais rotas de escoamento de ilícitos, bem como inflamam a prática de crimes 

ambientais. 

Diante o exposto, nota-se um grande aumento da presença do crime 

organizado na Amazônia, problemática que possui íntima ligação com diversos fatores 

excepcionais, dentre eles cabendo destacar a imensidão da floresta amazônica, bem 

como a baixa atuação do Poder Público, que reflete uma ausência do Estado 

enquanto garantidor da ordem social. Tal cenário, faz soar diversos alertas 

relacionados às políticas de segurança e defesa do território brasileiro, no que tange 

às dificuldades encontradas para garantir a sua devida aplicação prática. 

O território brasileiro está localizado em uma posição estratégica, possuindo 

uma geografia única que contribui ativamente para o comércio de drogas, estando 

situado em uma área de trânsito, que serve de passagem dos ilícitos em direção a 

África e Europa, além do consumo interno. Deve-se considerar o recente aumento do 

mercado de cocaína, que compeliu as organizações criminosas a ampliarem as 

escalas de produção, transporte e distribuição dos narcóticos (Couto, 2023, p. 03). 
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É nesse momento que os olhares são atraídos para a Amazônia, com as 

diversas facções criminosas brasileiras aproveitando a baixa vigilância estatal, além 

dos inúmeros problemas sociais enfrentados pelos povos locais. Todos esses fatores, 

somados, contribuíram para a disseminação do crime organizado na região, conforme 

preceitua o professor Aiala Colares Couto: 

 
Há de se considerar a vulnerabilidade social como um elemento que o crime 
organizado se apropria para estabelecer relações de poder que controla e 
regula pessoas incorporadas à trama das redes ilegais, tornando-se “mão de 
obra descartável” em uma estrutura na qual os chefões quase sempre são 
invisíveis diante dos órgãos de vigilância do Estado. 
 

Em suma, as organizações criminosas buscam refúgio nos vazios 

demográficos amazônicos para desenvolverem suas atividades, do mesmo modo que 

se aproveitam da geografia local para escoar os produtos ilícitos, utilizando 

principalmente as extensas redes fluviais, do que é hoje considerada a maior bacia 

hidrográfica do mundo. Essa rede logística possui tamanhos inimagináveis, contando 

com a participação de facções presentes em todos os países sul-americanos, com 

cada um deles, de forma individual, funcionando como uma peça de um esquema 

maior (Parente, 2020, p. 19). 

Ocorre que esta rede pré-estabelecida pelas organizações criminosas vem se 

ligando cada vez mais aos ilícitos ambientais, um claro exemplo disso é a relação 

formada entre as organizações criminosas ligadas ao narcotráfico com o garimpo 

ilegal, originando o denominado “narcogarimpo”. 

 

2.4 NARCOGARIMPO: A SOBREPOSIÇÃO ENTRE O TRÁFICO TRANSNACIONAL 

DE DROGAS E O GARIMPO ILEGAL 

 

Desde os anos de 1970 a ligação entre o narcotráfico e o garimpo ilegal passou 

a ser enxergada como uma realidade na Região Amazônica. Tal fato já era apontado 

pelo SNI (Serviço Nacional de Informação) (Brasil, 1990, online) , que em Relatório 

elaborado no ano 1990, ao reportar a situação então vencida nas terras indígenas 

Yanomami, descreveu que: 

 
Desde a década de 70, a região vem sendo objeto de cobiça de garimpeiros 
e empresas de mineração. 
A riqueza da área atraiu milhares de invasores, tornando-a, no momento, uma 
das mais problemáticas em educação, saúde e meio ambiente. Admite-se a 
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possibilidade de o ouro ali produzido servir para lavar rendimentos do 
narcotráfico, dadas as facilidades para cruzar a fronteira. 
 

Atualmente, a ligação entre o narcotráfico e o garimpo ilegal tem ganhado 

novos paradigmas com a migração de organizações criminosas do sudeste brasileiro 

para a Região Amazônica, bem como a ligação destas com grupos criminosos locais 

têm agravado ainda mais essa realidade. Como descrito em linhas pretéritas, a 

Amazônia Brasileira constitui um ponto-chave para as organizações ligadas ao 

narcotráfico, visto compor uma importante rota de entrada e saída de ilícitos no 

território nacional (Couto, 2022, p. 52).  

O termo “narcogarimpo”, que encabeça o presente capítulo, foi cunhado no ano 

de 2021, pela Polícia Federal, quando da deflagração da operação Narcos Gold, 

voltada à repressão da lavagem de dinheiro do tráfico de drogas no estado do Pará 

(FBSP, 2023, p.131). Conforme exposto na Cartografia da Violência, estruturas 

utilizadas pelo garimpo na Amazônia Legal, a exemplo de pistas de pouso e pontos 

logísticos, são compartilhadas com as organizações criminosas para que o comércio 

de ilícitos, em especial drogas e armas, ocorra. Não bastando, há ainda a lavagem de 

dinheiro oriundo do tráfico de drogas por meio do minério extraído na região, com 

destaque para o ouro (FBSP, 2023, p. 131-132).  

A combinação do tráfico de drogas com atividades ilegais de mineração cria um 

ciclo de violência e degradação ambiental que intensifica problemas preexistentes, 

como desmatamento – impulsionado por fatores como a expansão agrícola, 

mineração, extração de madeira e desenvolvimento da infraestrutura (Persch, 2023, 

p. 32) – e agrava a injustiça ambiental. Esse processo afeta de forma desproporcional 

os povos indígenas e outras minorias que dependem da floresta para sua 

sobrevivência, ampliando a vulnerabilidade dessas comunidades. 

A exploração garimpeira em terras indígenas, como na Terra Indígena 

Yanomami, no estado de Roraima, é uma clara demonstração dessa relação 

simbiótica, dado que faccionados vinculados ao PCC se incumbem de fornecer 

segurança armada aos garimpeiros naquela localidade. Além da atuação do crime 

organizado na própria atividade garimpeira e extração do minério (FBSP, 2023, p. 131-

132). 

O mapa a seguir destaca os municípios com presença de facções, aqueles em 

situação de disputa territorial, e outros onde apenas uma facção está presente. Para 

elaborá-lo, as equipes envolvidas combinaram dados primários e secundários, 
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construindo uma matriz cruzada que classificou cada município da região quanto à 

presença significativa de ao menos uma facção. 

Nos casos em que havia mais de uma facção, foram identificados indícios de 

disputas e conflitos até outubro de 2023, data de referência estabelecida. 

Metodologicamente, foram realizadas entrevistas com lideranças sociais e 

profissionais da segurança pública de todos os estados; analisados dados da mídia 

local e nacional; e considerados registros administrativos públicos disponíveis. Devido 

à natureza do levantamento, as conclusões apresentadas são estimativas iniciais e 

podem estar subestimadas, o que enfatiza a importância dessa agenda de pesquisa 

para a região, considerando que o nível de comprometimento dos municípios com o 

crime organizado já é significativamente elevado segundo nossos dados. 

 

Figura 2: Municípios controlados e sob disputa das facções na Amazônia Legal 

 
Fonte: Instituto Mãe Crioula - IMC (2023). 

 
Com base na análise da figura 1, que apresenta o cenário até outubro de 2023, 

verifica-se que, dos 772 municípios da Amazônia Legal, ao menos 178 contam com a 

presença de facções, representando 23% dos municípios da região. Desses, 80 estão 

em disputa territorial entre duas ou mais facções, correspondendo a 10,4% do total 

regional. O que se destaca de forma preocupante é que, nesses 178 municípios onde 
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facções estão presentes, reside aproximadamente 57,9% da população da Amazônia 

Legal.  

Nos 80 municípios em disputa, a população totaliza cerca de 8,3 milhões de 

habitantes, o que equivale a 31,12% da população da região. Em outras palavras, 

cerca de um terço dos habitantes da Amazônia Legal vive em áreas marcadas por 

conflitos, sujeitos a altos níveis de violência e a uma sobreposição de atividades ilegais 

e criminosas (FBSP, 2023, p. 72). 

Outro ponto significativo é a existência de 22 facções atuando na região, 

presentes em todos os estados amazônicos. A maioria dos municípios em disputa 

territorial está situada na fronteira amazônica, onde as facções se estabelecem para 

controlar os fluxos e as relações de poder necessárias para a circulação de bens pelo 

território nacional. Além disso, essa região registra a presença de facções e gangues 

de países vizinhos, que em algumas ocasiões colaboram com as facções brasileiras, 

enquanto em outras, entram em confronto com elas. 

No interior da Amazônia Legal, alguns municípios são disputados devido à sua 

importância estratégica como centros de fluxo ou consumo, seja pelo tamanho 

populacional ou pela presença de projetos de infraestrutura e desenvolvimento 

econômico. Cidades como Marabá, Parauapebas, Altamira, Santarém, Itaituba e 

Oriximiná, no Pará; Açailândia, Imperatriz, Santa Inês e Estreito, no Maranhão; e 

Palmas, Araguaína e Gurupi, no Tocantins, são exemplos de locais estratégicos na 

região (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 72). 

A análise apresentada neste capítulo revela uma interconexão alarmante entre 

o narcotráfico e o garimpo ilegal, que intensifica a violência e a degradação ambiental 

na Amazônia Legal. Desde os anos 1970, essa relação simbiótica tem se consolidado, 

com organizações criminosas explorando as vulnerabilidades da região para expandir 

suas atividades ilícitas. O fenômeno do "narcogarimpo" ilustra como o crime 

organizado se apropria de recursos e infraestruturas da mineração ilegal, não apenas 

para a extração de ouro, mas também para a lavagem de dinheiro e o tráfico de 

drogas. 

Os dados apresentados indicam que essa situação é particularmente grave em 

municípios da Amazônia Legal, onde a presença de facções criminosas é significativa 

e, em muitos casos, marcada por disputas territoriais violentas. O impacto dessa 

dinâmica é profundo, afetando diretamente a segurança pública, a integridade 
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ambiental e as comunidades indígenas, que são desproporcionalmente prejudicadas 

pela destruição de seus territórios. 

A expansão das facções criminosas para a Amazônia, aliada à fragilidade das 

estruturas estatais na região, cria um cenário de grande complexidade, onde os 

interesses do narcotráfico e da mineração ilegal se entrelaçam, reforçando um ciclo 

de violência e exploração. Este capítulo, portanto, destaca a necessidade urgente de 

uma abordagem integrada que não apenas enfrente o crime organizado, mas que 

também promova a proteção ambiental e os direitos das comunidades locais, 

buscando romper com esse ciclo pernicioso que ameaça o futuro da Amazônia Legal. 

 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo sobre a Amazônia Brasileira revela a complexidade e a 

multiplicidade dos desafios enfrentados na região, especialmente no que concerne à 

atuação das organizações criminosas e à falta de presença efetiva do Estado. As 

análises realizadas demonstram que a ausência de uma governança robusta e de 

políticas públicas eficazes contribui significativamente para o agravamento da 

violência e da ilegalidade, afetando diretamente as comunidades locais e o meio 

ambiente. 

Primeiramente, a investigação evidenciou que a Amazônia Legal, apesar de 

sua importância estratégica e ambiental, continua a ser uma região marcada por 

lacunas na presença estatal. Essa ausência permite que organizações criminosas 

narcotraficantes utilizem o território como rota para o tráfico de drogas e outras 

atividades ilícitas, aproveitando-se das vastas extensões de áreas não monitoradas e 

da vulnerabilidade social dos habitantes. A infraestrutura insuficiente e a deficiência 

na aplicação das políticas públicas agravam ainda mais a situação, tornando a região 

um terreno propício para a expansão do crime organizado. 

Ademais, o estudo identificou que a geografia única da Amazônia facilita o 

escoamento de produtos ilícitos, beneficiando diretamente as operações das 

organizações criminosas. Esta rede logística, que interliga vários países sul-

americanos, opera como um sistema sofisticado e difícil de ser desestruturado pelas 

autoridades, devido à sua complexidade e ao alcance das organizações envolvidas. 
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O papel do Estado é, portanto, fundamental para reverter este cenário. É 

imperativo que haja um fortalecimento das instituições públicas e uma presença 

estatal mais efetiva na região. Políticas públicas que promovam o desenvolvimento 

econômico sustentável, a proteção ambiental e a inclusão social são indispensáveis 

para combater as raízes da criminalidade e melhorar a qualidade de vida dos 

habitantes da Amazônia Brasileira. 

Além disso, a cooperação internacional é de suma importância, dado que o 

tráfico de drogas e outras atividades ilícitas na Amazônia possuem ramificações que 

ultrapassam as fronteiras nacionais. A integração de esforços entre os países sul-

americanos, bem como o apoio de organizações internacionais, pode contribuir 

significativamente para a construção de uma estratégia eficaz de combate ao crime 

organizado na região. 

Em suma, o estudo conclui que a Amazônia Legal Brasileira necessita 

urgentemente de uma reestruturação na abordagem estatal e na implementação de 

políticas públicas. A integração de ações de segurança, desenvolvimento econômico 

e proteção ambiental é imprescindível para garantir a soberania nacional, a 

preservação da biodiversidade e a melhoria das condições de vida das populações 

locais. Somente com um esforço coordenado e contínuo será possível transformar a 

Amazônia Legal em uma região segura, próspera e sustentável, em consonância com 

os princípios de justiça e equidade social. 

Portanto, este trabalho espera contribuir para o debate acadêmico e social 

sobre a Amazônia Brasileira, oferecendo subsídios para a formulação de políticas 

públicas mais eficazes e integradas. A necessidade de um Estado presente e atuante 

é clara, e as soluções propostas aqui visam justamente promover uma mudança 

estrutural que atenda às necessidades urgentes da região, garantindo um futuro mais 

justo e sustentável para todos os seus habitantes. 
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